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CAMBIAL DE CONVERSÃO - A íntetptetaeão 4ítemdtíca do4 ato legaí4
que díácíplínam a concmão do benegcío (l ízscat leva a derlytí,t-e
a taxa cambíal de conveuão da moeda uttangeíta como 4endo aquela

,	 vígente na data do embanque do ptoduto pata o exteníon. Recuiuso vs—
pecíal pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos

do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julgado.Venldos

os Conselheiros HAMILTON DE SI ANTAS e FERNANDO NEVES DA SI A ,,

Sala das S:, ses rem 12 de novembro de 1984 	 '_,,'Aii‘seri / /
AMADOR OU P147riFE P Miir - PRESIDENTE

ii	 _1.

/ 4
LOURIERD -,UZ'

/Iü 

0S	 ' I	 S - RELATOR

JW
LUIZ FERNANDO	 RA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL1..‘

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
TERESO DE JESUS TORRES, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, JOSE FAÇANHA MAMEDE
e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: VOLVO DO BRASIL - MOTORES E VEICULOS S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, atraves de seu Procurador-Repre-

sentante junto "a 1Q- Câmara do 29 Conselho de Contribuintes, recor
re de decisão desse Colegiado, pela qual, por maioria de votos

foi dado provimento ao recurso voluntãrio do sujeito passivo. Di-

ta decisão esta: sintetizada na ementa abaixo transcrita ( AcOrdão

n9 61.753):

"IPI	 CRrDITO DE EXPORTAÇÃO - Deve 4et eActítutado
pelo valot de convet4ão vígente na data do embatque
pata o extetíot. Se, pot qua/quet tazão, o valot e4e
tívo petcebído como pagamento u pvr..a o valot con3íde
tado na data dó embatque, cabe ao expottadot ctedí-1
tat-4e peia dí4etençal.

Trata-se, na especie, de pedido complementar de res-

sarcimento com base no estimulo fiscal instituído pelo D.L. n9

491/69. O pleito fundamentou-se no entendimento do sujeito passi

vo no sentido de que teria direito a calcular o beneficio utili-

zando a taxa cambial consignada nos contratos de câmbio e não

aquela constante da guia de exportação, conforme posição da auto-

ridade administrativa.

Com as razões de recurso especial expostas, o Repre-

sentante da Fazenda Nacional dirige-se a esta Câmara Superior de

Recursos Fiscais apontando que a decisão recorrida ao " entendet
,

que acte4c,mo4 teutltantu da vaftíaçcto cambíal, po4tem.otm te

sega-
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vet4ícado po44am vít a se con4títuít em cdtos do ímpoto", im

plica u /evat muíto al jm do que o legíisladot duejava".

Diz, ainda, o recorrente concordar com a afirmação

de que nada obsta a que o credito relativo a diferenças ocorri-

das ou apuradas posteriormente seja tambem aproveitado. Sua dis-

cordãncia estai no fato de esse possível aproveitamento "4en
a Ilbíto do contYtíbuínte >sem que haja uma tegta jutIdíca de qual
quet wcve/ ampatando e44e ptodedímento". •

A decisão da maioria, apoiada em substancial voto,

firma entendimento no sentido de que "como a notma do D.L. n9491/
69 e4tabelece íncentívo a expottação, e o quantí“ca tomando pot
ba3e de c jilculo o valot FOB dei 	 venda (...) 4etía adequado te
conhecet que a ba4e de cJIculo E o valo FOB que 4e con“gutatía
ptla convet)3Jo em data ceitta, anda que coíncídente com a data de
qua/quet evento telatívo ao neg jcío". Adiante, sustenta que in-

terpretação diversa importa em dar sentido novo ao conceito de 'ia
lot FOB, inserto no texto do D.L. n9 491/69.

Externado seu ponto de vista, concluído com voto su

fragador da decisão da maioria, no Conselho recorrido, a eminente

relatora designada passa a examinar os fundamentos de decisão an-

terior desta Cãmara, em materia idãntica. Nesse exame, recusa a

vinculação estabelecida com a legislação do imposto sobre produ-

tos industrializados e com o imposto sobre a exportação, argúmen-

tos-base da decisão criticada.

O sujeito passivo manifestou-se em contra-razOes.

1
Firma-se, igualmente, no entendimento de que valot

FOB de expottação é sinOnímo de valot da venda, de pteço em ctu-
zeíto4, por isso não admite que a expressão desse valor seja re-
Presentada por outro qualquer que não seja "o teal e “etívo	 va-
lot da,4 teceíta4 auetída pelo expottadoe. No mais, acompanhou a -
posição posta no voto ve -dor, o qual se referiu expressamente

reproduzindo-o em parte.

E- o relat"),.(_2)._
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VOTO 00 RELATOR,CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A matéria já tem precedentes nesta Câmara Superior

através do julgamento dos recursos da Fazenda Nacional 	 rdimeros

RP/201-0.039 e 0.040, que resultaram nos Ac6rdãos n9s CSRF/02-0.045

e 0.046, que foram os pioneiros. Recentemente, a Câmara se pronun_
ciou no mesmo sentido, conforme Ac6rdãos n9s CSRF/02-0.115 a 0.124.

Nesses julgados, esta Câmara Superior, pela 	 maioria

dos sus membros, firmou o entendimento de que a taxa de	 câmbio

a ser aplicada para apuração da base-de-cálculo do estTmulo fis-

cal e a da data do embarque da mercadoria para o exterior.

Contrariamente, a maioria da Câmara recorrida entende

que o estimulo em causa "deve ,set ucnítu,tado peso valon de con-

veAAão vígene na data do embaitque pana o extetíox" ressalva, po-

rem, que "e., pot quag quet tazão, o valot eMtívo peAcebído como

pagamento ut p etat o valo'', conAídeitado na data do embatque,	 cabe

ao expoittadoi	 dat-se pega díetença". (ementa do ac6rdão re-

corrido).

.	 Tal entendimento sufraga o do sujeito passivo que con_
sidera "de uma cgateza maníM3ta" que a taxa de câmbio aplicável

para conversão "J. a contante do conttato de cambío Wtmado com o

e3tabe g ecímento banc jitío..." E justifica: "...í,sto ponque, o va-

got FOR, em moeda nacíonag , da venda pata o extetím	 pode

./t conhecído, em teiLmo concteto)s, e4etívo4 e de“nítívo, quan-

do do ptoceamento cambial..." (contra-razões ao recurso	 espe-

cial).

Quando do julgamento dos precedentes mencionados, fui

designado relator para o ac6rdão. As razões expendidas no voto en

tão proferido permanecem as mesmas, uma vez que n' hum fato su-

perveniente ocorreu para alterar minha convicção. 1,
".4.

/,
À

4knrc,
ç

-eglie-
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Permito-me, assim, ler o referido voto, que transcre

vo para que faça parte integrante do presente julgado.

"Dícute-	 a gíxação da bae-de-c jlculo do íncen
tívo gíAcalctóexpottaç je de manugatutado4, íntí1u7
do pelo D.L. n9 491/69. O lítIgío goí e4tabelecído
rattít da dívetgencía quanto a gotma de _t encontta-
do o VALOR EM MOEDA NACIONAL, bite o qua/ deve _t

arcada a a/Iquota cotte4pondente, que petmíte conhe
cet o VALOR DO BENEFÍCIO. Pata gíxaçao de44e valot(er7
moeda nacíona/), nos taitmos da IegíAlação eApecl“ca,
hão de ait conAídetado: o valot da expottaçao,EM MOE
DA ESTRANGEIRA (no cao o d jlat ametícano) e a TAXW
DE CAMBIO, pata convetisao.

No tocante ao valot em moeda eAttangeíta, nenhuma
dígículdade óa apte4enta pata o 4eu conhecímento (nem
e objeto da conttov jt4ía). De3a gotma, o delínde da
que3tão depende da degíníção da taxa cambíal a iait u-
tílízada, u que ímplíca degínít-,se EM QUE MOMENTO do
ptoceo detetmína-4e e34a taxa de cãmbío pata convet-
3ÃO.

A te)srota hã de aJL enconttada nos ptjptío tet-
mo 's da legí,slação pettínente.

O ato baisíco, íntítuídot do beneg--rcío (D.L.	 n9
491/69) não a teÁete, expteamente, a mat jtía (ta-
xa de cambío pata convetão). Tampouco o Çaz a tegu
lamentação (Decteto n9 64.833/69) ou os ato4 míní4te-
tíaí4 po4tetíoteA. Pata encamínhamento do taxíoc-ínío,
ha que dí4tínguít entte dua4 ,i,tuaçõe4. A ptímeíta e
a que goí utabelecída no petIodo que decotteu deAde
a írttítuíção do eAtImu/o gí4cal ate sua 4pano pe
Ia Pottatía MF n9 960, de 07 de dezembto de 1979: ne4.
ise retIodo a degíníção da taxa cambíal nao estava ín:1-
dícada nem no4 ato lagaí, nem noS ato admíníttatí
vo. A 3egunda -e a que decotte da expedíção da Potta-----
tía MF n9 89, de 08 de abtíl de 1981. Medíante
ato, a Admíníttação detetmínou o momento no qua/ 4e
índíca a taxa de cãmbío pata convetão da moeda 2,4-

tA.angeíta, ao degíní-la como aquela "gíxada pelo Ban-
co Centta/, pata compita, em vígot na data do embatque
da metcadotía pata o extetíot'. (ítem III).

a43ím, a queistao, no petl.odo antetíot,	 a
taxa de convetão teta que ait eAtabe/ecída vía IN-
TERPRETAÇÃO da notma4 dí4cíplínadota3 do cAtImu/o
conjLLgadas com as noULmaz de tegencía do ímpo4to eAco
lhído pata ínttumenta/ízat a polltíca de expaJgAão d-jÂAN
expottaçõeA: o IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTR LIZADOS. 4V

•INGIA
// segue-
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Tendo em v1i4ta a aludída c.clta de de“níção legal
e ín4tado a ptonuncíat-e no4 ca4o4 cone-to, o Fí4-
co elabotou e44e ttabalho de íntetptetacão e expendeu

entendímento atnav jA do Patecen Notmatívo n g 359/
71, pelo qua/ a taxa de conveirAão a 4et adotada no cd1
calo do beneg,cío 4etía a que con4ta44e da cottepon
dente guía de expottaeão (GE). Ta/ entendímento, en-
tnetanto, não expte44a, na e4pecíe, a melhon íntetpte-
tacão da notma legal. U4o potque, con4ídetada uma ín
tetptetacão 4íAtematíca do conjunto de no/Lma4.S que	 4-E
vínculam ao bene“cío, ha de 4e conc/uín que a taxa ín
dícada (con4tante da GE) nem mpte guatda adequada Yt.,
lação com o evento _que 4e quet eAtímu/at: a EXPORTAÇÃV.
Nee pattícu/at, e ín4atíatõtía a 4olueão
uma vez que, na anâlí4e de 4ítuaçõe4 concteta4, vetígí
ca-, que o momento em que 4e con4ígna a taxa de câm:
bío na GE não coíncíde, a4 vezeA, nem muni() com o mo-
mento em que o ptoduto i.sa do eistabelecímento do ,c.c.btí
cante.

No fj eíto sob exame, o 4ujeíto pao4ívo aceíta u4a
taxa de câmbío (con4ígnada na GE), ma4 como meto te“-
tencía/, ou 'seja, como po4íbílídade ( ou Çacudade )
de utílízação ímedíata do e4tímu/o, te4alvado, potem,
4eu díteíto j complementacjo do valot do ctedíto em mo
mento po4tetíox. E44e momento, no eu entendet, e al
que/e no qua/ venha a tecebet, “etívamente, o valot
da venda. Vale, poí4, ttanctevet a angumentação ex-
po s ta no ítem 10 do 4eu tecut4o	 33):

F Uto po4to, o valot FOB, em moeda nacíona/, hã". de
e./L aque/e que eetívamente tecebet a emptua ex-

pottadota em moeda nacíonal cotte4pondente: j moeda
e4ttangeíta enttada no Pais, ao cãmbío da data do
tupectívo echamento cambía11.

	

Esa atgumentação de3dobta-e adíante,_quando o 4u	 -
jeíto pa4ívo acentua que o tegí4tto do ctedíto pe/Ci
valot (que chama de ptoví jtío) contante da GE atende
a dí4po4íção tegu/amentat (RIPI, att. 93, IV) e que a
complementação poteníot	 bite a dí ,(setenca decottente
da vatíação cambíal cotteAponde ao exetcídío do diteí
to concedído pela leí. Concu seu tacíocinío no 4en-
tído de que ptocedímento em conttãtío 4ígn4íca pLu4-
tAacJo do díteíto.

Temo, aím, dua.s po4íeõe4 ext/Lemada5 e que	 4e
cx.a.tam de um ctít jtío logíco de íntetptetacão. De um A
lado, potque tomat-e a taxa de câmbío conígnada n,Or

,gato
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GE te4u/ta quantí“cat o benedIcío em momento antetíot
ao da ocottencía do evento que o catactetíza: A EXPOR-
TAÇÃO DOS PRODUTOS. E44a te4ttíção aínda maí4 4e agta
va, tendo em ví4ta a polltíca de de4valotízaç je4 Pte-
qUente3 da moeda nacíonal. De outta pante, ~dengue
a taxa cambíal de convet4ão deve 4e1L a que doc utí/íza
da no ,achamento do cãmbío, quando do íngteAiso da4 dí.-
ví4a4, ímplíca dulocat e44e momento pata tetmo p04te-
tíot ao da ocottencía do mumo evento (expottação). A
ptímeíta po4íção leva ã conce44ão de benedícío 4cal
em valot índetíot ao devído. A 4egunda Leva, exatamen_
te, ao opo4to.

Dedendendo 4eu ponto de ví4ta, o 4ujeíto pa44ívo a
lícetça boa patte de 4ua atgumentação no dato de ,que
a leí estabelece como ba4e-de-cãlculo pata o benedícío
o VALOR FOB, EM MOEDA NACIONAL, que, pata ele, tem a
4eguínte dedíníção (v. tecut4o, ítem 8);

'E tal valot, na4 expottaçõe4 deíta4 em moeda
e4ttangeíta, 4eta o valot eetívamente tecebí
do, em moeda nacional, pela emptua que teaa
zou a expottação, valot es-te obtído, denttoda
maí4 elementat tegta cambíal, pelo cãmbío do
día do 4eu dechamento'.

E44e tacíocl,nío aju4ta-4e, petgeítamente, a04 tet-
mo4 da ttan4ação cometcíal edetívada, ou 4eja da venda
tealízada e do tecebímento do 4eu valot. Enttetanto,
no campo e4pec'ídíco do utímulo dí4cal, e44e VALOR FOB
ha de 4et entendído no contexto de uma legí4lação e4-
pecía/, ín4etída num conjunto de medída4 víncu/ada4 a
polZtíca econ jmíca govetnamental, na qua/ o	 ín4títu-
to ttíbutãtío °peta como ín4ttumento. Vale dízet, não
• e ttata de dedínít o a/cance e a4 con4eqUencía4 do va
lot FOB pata o apetdeíçoamento da4 telaçoe4 cometcíaí-5-;
ttata-4e de conceítua-lo em unívet40 de gtonteíta4 mcdis
tuttíta4 que delímítam a abtangencía do beneSIcío “4_
cal.

De dato. Na upecíe em ... julgamento, ttata-4e de e4
tImulo dí4cal que o Pode-' Publíco, no íntete44e do dj

-4envolvímento econamíco nacíonal, dedete a detetmínado
4etot da atívídade (expottação de manudatutado4) utí-
lízando-4e de ín4ttumento3 de polltíca ttíbutatía (cte
dít04 ttíbutãtío4 40bte ... venda3 pata o extetíot, co
mo te44atcímento de ttíbuto4 pago4 íntetnamente'. -V.T.
nQ 491/69, att. IQ). De44a dotma, a aptecíação da ma-
tetía e a delímítação de 4eu4 contotno4 hã de 4et deí
ta 7c. Luz da legí4lação que tege 04 ttíbuto4 envolvídcÃ;
o 4mpo4to 40bte ptoduto4 índu4ttíalízado4 (como tecep-
tot do4 ctedíto4) e o ímpo4to 4obte a4 expottaçõe4 (co
mo dedínídot do evento-condíção). 	

_

Pelo texto do att. 19 do D.L. nQ 491/69 temo4 q.",%(7 5- seeç

,/
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aA emptua)s ab antes e expottadota de ptoduto3 ma-
ncLVLctdoS tem díteíto a utílízat-e de um ctjdítottí
butãtío pata dedução do valot do IPI devído em za4 o
petaçõe íntetna3 ou pata aptoveítamento ob outta4 ÇoJL
ma3 autotízada4 na legí4/açao, ínc/uíve como tecebí=
mento em upecíe.

O valot do ct -edíto E aputado . medíante 3ítemãtíca
adotada pata cãlculo do ímpo3to, ou eja, aplícação de
uma allquota ad valotem 4obte o pteço de venda do pto
dois (na condíçoe3 e4típulada4). Ea ítem jitíca e4t-J,
expte3amente, índícada no tegu/amento (Decteto nãmeto
64.833169, att. 19), quando díz que o ct -,Idíto isetd da
ímpottãncía cotteApondente ao ímpo3to, calculado como
. devído Ços4e, utílízando-e a a qaotaz epecí“-

cada. na Tabe/a de incídencía do IPI.

Se o valot da venda, em moeda nacíona/, Ço z e o
con3tante da nota V.ca-, a que4tão não 3e apte3enta-
tía, vez que todo4 o elemento jd e4tatíam conhecído4.
Enttetanto, e34e valot em moeda nacíonal deve 3et en-
conttado medíante conveuão do valot, em moeda e3ttan-
geíta, da expottação tealízada. A ínttodução dee no-
vo e/emento /eva a índagat~4e qua/ o momento em	 que,
PARA EFEITO DO 13ENEFIC10(e não pata qua/que)t outto),de
ve	 _t jÇecita a conveuão e, em conAegliencía, qual a ta.-
xa cambíal a 3et utí/ízada.	 .

Nlee pao, ve'zciLca-e que o valot do ct j díto -e-,
' obtído da munia gotma pe/a qual 3e ca/cu/a o __ímpoto

(como 4e devído 1) o4e) e, aínda, como se ee go4e ex
pteAiso em moeda uttangeíta. Con3eqaentemente, 3ua coW
vet4ão em moeda nacíonal devetã 4et , eíta no	 tetmoT -
dee'tm-ínctdos no attígo 143 do C j dígo Ttíbutãtío Nacío-
nal, vale dízet, 'ao cambo do día da ocottencía do ,ct
to getadot', que, no ccuo pte4ente (e3t -ímu/o “Acal -J.
expottação), cotte3ponde ao cãmbío do día da acott&n-
cía do EVENTO-CONDIÇÃO pata outotga do beneIcío: a ex
pottação ou, melhot dízendo, na DATA DO EMBARQUE	 ca.,-
ptoduto pata o extetíot. Nem antes, nem depoíA.

Eisa. data (do embatque) J. a que guatda maíot con-
otmídade com o4 Çato, E a que maJíZ 4e ajuta ao4 ob-

jetívo4 pata o4 quaí4 a leí oí ctíada. Ne33e camínho
de íntetptetação, não ,se pode deíxat de conídetat a4
motívaçõu que detetmínatam a ín)stítuíção do beneIcío.
Uma dela, talvez a maí3 ímpottante, oí a de dat con-
díç j e4 de competítívídade aA expottaçoe4 btaíleíta ,
do-tando-as de mecanísmos capaze3 de , aciílíta a 19ene..4,

/ VI
INF,

'	 següe
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penettação de noois rtoduto no metcado 	 íntetnacío
na/. Um decA mecaníAmo e a tedução de cu410
ptodução e um du4u cu4to4, ern duvída expte4ívo
eonttL-e nos tníbuto íntetno.	 contat no at
tígo l g do D.L. n9 491169 que o íncentívo ÇoL ínAtí=
tuído 'como tu4atcímento de ttíbuto pago	 íntetna-
mente'. Estava, como 3e ve, na intenção do legíAladot
evítat que	 btos oóem expoicta.dos o que, alem de

ptatíca condenada no cometcío íntetnacíona/, con-
ttíbuítía pata víabílízat a.4 venda4 extetna, ptoduto
ta de díví3a.

Ota, 3e ese te44atcímento de cuto4s	 íbutatío3
deva _t deduzido do cu4to de ptodução e, pot con-
3eqftencía, do4 pteço de venda, eu valot tetía que
tet a exata dímenao do ptetendído pelo Govetno. Poí)s
que, 4e teduzído, ndo',atíngítía o objetivo, ptejudícan
do o expottadot. Se aumentado, alem do devido, ígní=
V.catía ganho ínjutígícado 4obte o eAotço da coletí
vídade conttíbuínte, a./em de	 ctí.41cío não compewsa=
do do EtEtío.

Não e demaíA tea/tat que a po/Itíca de	 ncen-
tLvos 1caí.4 não ptucínde da avaliação CUSTOIBENEFT
CIO. Sendo o cu3to teptuentado pe/a teniincía a	 um-E
patce/a da teceíta ttíbutatía, a petda decottente de
ve _t dímeníonada em tetmo compatIveí)5 com o's
isu/tado3 upetado da atividade que 3e quíz utímulat.
Nem maí4, nem meno4.

Pot todas a. taz -6e4 mencíonada4, tenho que o mo-
mento maí4 adequado pata o cdlculo do beneg.cío e
quando da conctetízação do negacío utimulado (expot-
tação), o que e da quando da . .-jda da metcadotía pa-
ta o extetíot (data do embatque). NeA4e momento, o va
lot do beneg,cío cotte4ponde, na _juta medída, ao4 cu-g
tos que 3e ptetendeu teduzít. A/em de)se tetmo, e de=
ma4ía que não 3e conotma nem com a lõgíca, nem com o
díteíto.

E ha maíA uma tazão pata convencet-me da cotte-
çao do entendímento da maíotía, que adoteí. O beneg.-
cío e outotgado pe/a exrottação, con4ídetado o díteí
to ao ctedíto no momento muni° da 4alda da)3 metcado=
tía. pata o extetíot (cÁ. Dec. 64.833, att. 39 e Pot
tatía MF n9 302/75). Evento 	 L.Ltuto4 não	 íntetete-n-i
na ua. concu4ão. A4.sím e que o Con3elho tecottído vem
3u4tentando que o díteíto ao ctedíto e a3egutado ao
expottadot aínda nos caso em que a. cambíaí4 cottu
pondentu não otam líquídada4 pot ínadímplencia
ímpottadot ettangeíto, o que t LgnLÇLca. dízet que	 o
díteíto daque/e (expottadot) 4e con4olída com a expot-
taça° tealízada e não com o íngte4o da.s dív

lr

_..4111#1.

secf,e-
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Se vígota44e a tue que víncu/a o beneg.cío j en-
ttada da4 díví4a4, dua4 4oluçõe4 emetgetíam do ato:
ou não 4e petmítítía o tegí4tto do ct jdíto ante, de4-
4e evento, ou exígít-4e-ía a devolução do ct jdíto utí
lízado 4e o valot da venda não jote tecebído.	 Com-J,
e33a tese não tem ptevalecído, teotça-4e o
mento dede que o momento que catactetíza o gozo do bene
“cío e o do embatque da4 metcadotía4 pata o extetío7i..
()ta, 4e o díteíto 4e con4olída ne33e momento, 4e a Fa
zenda não atgãí evento4 (Ltuto3 pata ínvalídat a ou'l
totga, não ha como ttazet Ç co4 novo4, po4tetíotmente
ocottído4 pata altetaç j e4 uní/atetaí3 no íntete33e de
uma da4 patte4.

ReMtça, aínda, a cetteza do acetto da decí4ão ma
jotítãtía o Çato de o Míní4tto da Fazenda, quando d.o.
te3tabe/ecímento do díteíto ao gozo do e4t1mulo (Pott.
MF nQ 89181), tet de“nído o momento da convet4ão do
valot da moeda uttangeíta como o da DATA DO EMBARQUE.
E33e dí4cíplínamento não pode 4et tomado como 'ínova-
ção na matetía, eí4 que 3e ttata do MESMO beneficío
da MESMA, leí e da4 MESMAS condíçJe4 pata u4opluíção.
Ttata-3e, a44ím, de meto e4clatecímento pata cq,a3tat
a3 dãvída4 3u3cítada3 pesa antetíot omí44ã0 no4 ato4
admíní4ttatívo4. Não 4e cuída, de44a otma, de 	 a.zet
tettoagíit o ato míní4tetíal pata 4ublínhat que	 veío
totnat maí4 clato o a,níco entendímento capaz de	 4et
exttatido da4 notma4 legaí4 de tegencía do íncentívo.

Veja-4e, aínda, que a4 dí4po4íç6e4 tegutamentate3
conítmam, íntegta/mente, o entendímento. A33ím, ve-
mo3 no cit. 39 do Decteto nQ 64.833/69 que

'03 ct jdíto4 ttíbut jtío4 pteví3to3 no ai-t-. 19 de4
te Decteto 3omente podetão 4et lançado4 na e4ctí=
ta “4cal j ví4ta de documentação ' que,comptove a
expottação e ,1) etíva da metcadotía, atendída4 a3not
mas baíxadas pelo Míní4tto da Fazenda'.

Como 3e ve (maí4 uma vez), o que 4e exíge	 a
comptovação da expottação da metcadotía, vale dízet
de 3ua 4aída pata o extetíot. E33e e o evento-condí-
ção e não o tecebímento do valot, com o 4ngte440 da4
díví4a4. Não te3ta dãvída que a canalízação de díví-
4a4 e outta da4 ímpottante4 motívaç5e4 da legí4lação
de que 3e cuída. Enttetanto, o Govetno não a etígía
como conttapattída nece33ãtía a gtuíção do4 íncentí-
vo3 ín4títuido4, eí3 que o díteíto ao ctedíto 4e con-
4olída em etapa antetíot. E 3e a44ím J, Hcab' el ín-
vocã-la apena3 quanto 3ígní“ca vantage

se e- e-
_
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Da muma otma, o íncí4o IV do attígo 93 do RUI/
79, tanta vezes lembtado nute ptoceo, não deíxa dil
vídaA quanto ao entendímento eApoado pela maíotía. —
Díz o te4etído dí3po4ítívo:

'Att. 93 A eActítutação e4tã condícíonada:

IV- na expottação, ínc/uíve na. teme,s3a. 4em co-
bettuta cambíal pata ínve4tímento no extetíot, e
na4 temea4 em conígnação, ao EFETIVO EMBARQUE
do ptoduto pata o extetíot ou ao momento que víet
a ,sen e4tabe2ecído pelo Mínítto da Fazenda' (de4—
taqueí).

A'sím, 4eja pe/a íntetptetação da notma upec4í
ca (D.L. n9 491169), l jgíca e ,Í.,tematícamente ÇeLta 7
seja pela aplícação ciais notmcus tegulamentadota4 ( Dec.
n9 64.833/69) eja com a dí4cíplína ptjptía do ttíbuto
-ínttumento do beneg.cío (RIPI), apoíada em dípo3í-
ç5e4 do CiN, temo que o evento catactetízadot do bene
:c:cío J. o EMBARQUE do ptoduto pata o extetíot,	 ncl-õ
e44e o momento em que 4e detetmína a taxa cambíal	 de
convet4ão.

Face ao expo4to, e ao que maí conta do 3	 autois
voto pelo ptovímento do tecuto eApecía1'.

Nos termos do voto vencedor, na Camara recorrida, toda

a questão se resolve com a aceitação, pelo aplicador da lei, do

conceíto contente do valo FOB. Ou seja, que ele deve ser entendi_
do como "o valot FOB da venda tealízada, al. ínc/ulda a íntegta/ída—
de do valot petcebído a ti:tulo de pagamento do pteço avençado 	 na

venda, eu valo' FOB".

Como se percebe, a maioria concedeu prevalência absolu—
ta ao conceíto cottente do valot FOB, segundo as praticas comerci-

ais, para translada-lo para o âmbito do esti'mulo fiscal,	 fazendo,

	

dai, surgir a igualdade: valor FOB das vendas . valor final perce- 	 1

i
4

bido.	 Não me parece que o assunto possa ser ressolvido com 	 essa

facilidade.	 Como foi dito no voto transcrito, 	 tal	 cioc
»

-iniod40,

seg, e-
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ajusta-se, â perfeição, aos termos da transação comercial realiza_
da: o exportador hã de receber do importador o efetivo valor cor-

respondente aos produtos vendidos. Contudo, no campo	 especifico

do estimulo fiscal, o valon, FOB, - conceito e alcance - precisa

ser entendido no contexto da legislação especial na qual estã in-

serido.

Logo, não se trata, a meu ver, de, ao conceituar	 o

valm FOB para efeito do incentivo, dar-lhe o mesmo alcance que

tem no aperfeiçoamento das relaçóes comerciais. Mas de entende-lo

dentro das fronteiras mais estreitas do instituto tributãrio onde

reside.

Nesse passo, volto a insistir em que as expressões

contidas no D,L. n9 491/69 levam ao entendimento de que o alcance

do conceito do valo FOB sofre a restrição defendida pela Câmara

Superior. Vejamos.

Entendo que a restrição se apresenta quando concei-

tua o estimulo fiscal como te4isancímento de ttíbuto4 pago4 íntet-

namente e quando, atraves de sua regulamentação (D. n9 64.833/69),

esclarece que o credito serã "da ímpottancía cotte3pondente ao

ímpoisto 4obte ptoduto índuttíatízado4 calculado como 4e devído

o)se,, 4ohne o valot FOB daA venda pata o extetíot"	 ,

A propósito, a Exposição de Motivos justificou 	 a

instituição do beneficio, referindo-se ao que chamou de "expte44í

va catga tiLíbut -dtía contída no4 cu4to do4 ptoduto expottadoe

exemplificando com imposto sobre a importação e IPI corresponden-

te, taxas de portos e outras de variadas naturezas. A ênfase e da_
da, como se ve, aos tributos que oneram o custo dos produtos difi_
cultando a competitividade do exportador brasileiro. Trata-se,por ')— ;

/

tanto, de custos incorridos na produção e na comercializ , ção, ate d7)

4

,ffill- 41
seg„-ex,
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a saTda do produto para o exterior. O beneficio tem o objetivo

tamb gm,de evitar que, integrando o custo do produto, tais tribu-

tos sejam "exportados", contrariando pr g tica tradicional no co-

mercio externo.

Diz, por outro lado, a norma mencionada que o esti

mulo terã o mesmo valor do IPI, calculado como se devido fosse .

Completa adiante, o comando, determinando que o credito seja fei

to ã- vista dos documentos que comprovem a exportação. 	 Note-se

que o parâmetro e a exportação (salda dos produtos para o 	 exte

ror) e não o tecebímento do pteço avençado na venda.

O entendimento esposado por esta Câmara Superior coo

forma-se com essas duas diretrizes. De uma parte, porque se o

estimulo corresponde ao valor do imposto (se devido), seu cãlcu-

lo não prescinde dos subsldios dos artigos 143 e 23 do CTN. A

ideia estã exposta com clareza no voto lido e não implica confu-

são de conceitos (objeto do beneflcio e fato gerador de obriga-

ção), vez que tais conceitos foram utilizados tão-somente 	 para

conduzir o raciocínio que orientou a posição adotada.

Em boa parcela, o entendimento expressado pela maio

ria da Câmara recorrida, e nisso o sujeito passivo lhe acompanha,

assenta-se em que o D.L. n9 491169 não determina que a taxa 	 de

conversão seja a vigente na data do embarque. De fato, inexiste

a determinação. Mas esse argumento conforta, em igual medida, a

tese dos que sustentam posição adversa, eis que a norma não de-

termina que essa taxa seja a vigente na data do fechamento do

contrato de câmbio (como quer o sujeito passivo) ou qualquer ou-

tra posterior ao embarque, quando se verifique que o valor calcu

lado foi superado, pon qua/quet /Lazão, pelo valor efetivamente

recebido como pagamento (como entende a maioria) o •ue pode le-

var a momento posterior ao do fechamento do câmbier

7
s gue-

,
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Ora, se a lei não estabeleceu marco definido (mas

não por desnecessidade, como entendem os discordantes), cabe ao

aplicador da norma identificâ-lo.

Repito, para bem acentuar o ponto nodal da diver-

gencia, que o sujeito passivo e a maioria da Câmara recorrida

discordam do posicionamento da Câmara Superior, argumentando

enfaticamente, com o conceíto cottente do valot FOB,	 Clâusula

comercial sediada, portanto, no direito privado. Veja-se, a

propósito, que nos acórdãos anteriormente recorridos (Ac.60.053

e 60.054) que deram lugar ãs decisões desta Câmara, citados no

inicio deste voto como precedentes (Ac. CRSF/02-0.045 e 0.046),

foi privilegiada a definição dada ã clâusula em questão	 pela

Intennatíona/ Chambet o{1 Commetce, através de suas Inte/Lnatíonal

Ru/eA cy t the ínteAptetatíon o ttade tenm4.

Trata-se, pois, de posição assentada sobre base do

direito privado para afastar a interpretação do texto por outra

via.

Acredito, porem, que, na discussão da mat g ria, de-

ve ser levado em conta que, na hipOtese, trata-se de estTmulo fis

cal. Vale dizer, de instrumento de polltica econOmica que, para

consecução de seus objetivos, utiliza mecanismos tributârios. A

prâtica .6 corrente na administração tributaria brasileira. Logo,

como se ve, a matéria e de interesse público.

;

Esse beneficio, segundo entendimento da antiga Ins

tância Especial, "J do geneto gí4cal, pot 4e telacíonat com o

FíÁco, e da eJspecíe maíA ptoptíamente “ilanceíta do que ttíbutã

tía (...) tem otígem txíbutjuLía ou na 'catga ttautãtía' íncí-

dente	 bte o ptoduto", que procura reduzir (cf. Parecer	 da

PGFN no processo MF n9 0130-09035/75). E de considerar-se, a-,

demais, que o credito em causa foi instituldo com base - 	 meca	 4,/

•

seg
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mecanismo do IPI (tabela de incidencia, forma de cálculo do impos

to (como óe devído , oe), dedução no imposto devido...) 	 Dessa

forma, face ã sistemática institulda na legislação, para outorga

do benefÃcio, as regras para interpretação do instituto (fiscal)

tem mais pertinencia com as normas que estão relacionadas com os

tributos diretamente envolvidos (IPI e IE), opção da Câmara Supe

ror, do que com as regras de interpretaçEo de instituto de direi

to privado (íntetpAetação de tenmo4 cometcíaí4). E esse envolvi-

mento não e, absolutamente, irrelevante para o deslinde da ques-

tão.

Nessa linha de raciocínio, temos que: (a) a lei 	 não

fixou parâmetros temporais para conversão da taxa cambial; (b)con—
siderando necessária essa fixação, cabe ao aplicador da lei iden-

tificá-la ., (c) tratando-se de norma de interesse público, e váli-

do e pertinente interpretá-la ã" luz de normas de direito público,

preferencialmente a regras de direito privado; (d) não há, no ca-

so, ofensa ã lei, mas, sim, divergencia de entendimento, quanto

ã sua interpretação.

No particular (letra c), esta Câmara já se manifes-

ou, enfaticamente, quanto ã preponderância do direito público

quando da discussão de matéria relativa ao instituto civil da con

dição. (Ac. CSRF/02-0.110).

Voltando ã articulação feita com a legislação dos•

impostos relacionados com o benefício, como explicitado na posi-

ção já assumida por esta Câmara, permito-me discordar do sujeito

passivo quando rotula a linha aqui defendida como excursão 	 U m

campo paAalelo de no,tma e conceíto)s ímpentínente4 e ítne/evanteÁ. .."
Vejo nesse e em outros epltetos apenas a necessidade de confortar

sua tese, segundo a qual descobre o "contado expteo e claiLo

-Lnge/ct notma ap/íe jue/ (...) ba4tante e 411“cíente de 'et
A

"41021

-g e-

,
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Ora, a norma não g expressa no sentido invocado. Di-

zer, 4íngaamente, que o credito serã calculado sobre o valor FOB,

em moeda nacional, das vendas para o exterior, diz pouco para o

muito que se pretende extrair da expressão. Tamb"gm não; é bastante

e suficiente por si s6. De fato. Não fosse a introdução do compo-

nente "valor em moeda estrangeira" a ser convertido em "valor em

moeda nacional", nenhuma dificuldade existiria. Esse componente

novo leva ã necessidade de utilizar-se taxas de câmbio que, pelas

peculiaridades da conjuntura econOmica nacional, são, extremamente

variãveis no tempo.

DaT ser imperioso determinar-se qual a taxa de câm-

bio aplicSvel. Nesse ponto a discordância. A Câmara Superior, pe-

las razões expostas em casos anteriores, e di.e,ad.s pelo sujei-

tos passivo, fixou-se naquela que estiver vigente na data do em-

barque. O Fisco pretende outra que lhe g anterior. O sujeito pas-

sivo firmou sua posição na taxa constante do contrato de câmbio.

E a maioria, em qualquer outra taxa, posterior à data do embarque

(essa seria meramente referencial).

A posição desta Câmara (taxa da data do embarque)as-

senta-se no entendimento, contestado pelo sujeito passivo, de que

o evento-condição para gozo do benefIcio g a salda dos	 produtos

para o exterior. E, ainda, de que o incentivo dirige-se a premiar

o esforço de exportação (tarefa dos particulares) e não ã capta-

ção de divisas (objetivo governamental para equTlibrio do balanço

de pagamentos). A distinção g bem nTtida nos Planos Nacionais de

Desenvolvimento I e II. Por outro lado, a assertiva e facilmente

comprovada, uma vez que nenhum dos atos legais ou regulamentares

invocados pelas partes condiciona o direito ao credito-premio ã

entrada de divisas ou exige sua restituição caso isso não ocorra.

O que toca ao particular g exportar. E 6 po isso faz jus ao di-

reito que lhe foi assegurado pela lei (ti

s-due-

i/X
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Por essa razão, o Conselho recorrido sempre'recusoupro)

cedência às ações fiscais que intentaram compelir o exportador a-

restituir o valor do credito na hipOtese de eventual não liquida-

ção de cambiais, eis que sua parte, na relação com o Estado, fora

integralmente cumprida.

Finalmente, a decisão da Câmara Superior não foi fruto

de aplicação retroativa da Portaria ME n9 89/81, baixada em perio—
do posterior aos fatos aqui apreciados e dirigida especificamente

ao IPI (e não ao imposto sobre a renda, como afirmado). 	 Seus

reais fundamentos estão expostos com clareza. 	 Deles, na	 defesa

de seus interesses, o sujeito passivo discorda. 	 De minha	 parte,

não vejo nos argumentos por ele expostos razão para modificar 	 o

ponto de vista que, reiteradamente, venho externando.

'Dou provimento ao recurso especia

Sala das Se sões,'Ierã 12 de nove .ro de 1984

LOURIERDES FlUZA DOS SANTOS
„


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1

	_0001500.PDF
	Page 1

	_0001600.PDF
	Page 1

	_0001700.PDF
	Page 1


